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PROCESSO ADMINISTRATIVO 004/2018 
 

EDITAL DE PREGAO NA FORMA PRESENCIAL Nº. 001/2018 

 

A DME ENERGÉTICA S/A - DMEE , empresa pública, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

03.966.583/0001-06, Inscrição Estadual nº 518.091852.00-90, NIRE 31.20602184-0, com sede na 

cidade de Poços de Caldas/MG, na Rua Amazonas, nº. 65.- Centro, vem, através de sua pregoeira, 

designada pela Portaria nº. 007/2017 , tornar pública a abertura do Processo Licitatório,  na 

modalidade PREGÃO, na forma presencial, tipo MENOR LANCE GLOBAL , para a PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ESTUDO DE ALTERNATIVAS E VIABILIDADE EC ONÔMICA-FINANCEIRA, 

AMBIENTAL E TÉCNICA DO PROJETO DE GERAÇÃO FOTOVOLTA ICA, conforme demais 

especificações anexas ao Termo de Referência nº. 004/2018 do Pregão Presencial nº. 001/2018. 

 

O presente Pregão será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei 

Federal n°. 10.520/02, Lei Complementar nº. 123/2006, pelo Decreto Municipal nº.  8.243/05, e com 

as normas deste instrumento e demais normas legais atinentes à espécie. 

 

1. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 

 

ABERTURA DA SESSÃO:  26.02.2018 – às 09h00min  

 

LOCAL:  Sede da DMEE localizada na Rua Amazonas, nº 65 – Bairro Centro – Poços de Caldas – 

MG 

 

SITES PARA CONSULTAS:   www.dmee.com.br 

 

PREGOEIRA RESPONSÁVEL:  FABIANA DIAS GENEROSO 

 

CONTATOS:          fgeneroso@dmee.com.br 

   Telefone (035) 3716-9223 

 

1.1. O licitante interessado em participar da presente licitação poderá: 

 

Horário de Brasília 
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� Solicitar formalmente o Edital de Pregão e seus anexos à Pregoeira responsável por 

esta licitação, Sra. FABIANA DIAS GENEROSO, pelo e-mail: fgeneroso@dmee.com.br, 

ou  

 

� Baixar o Edital de Pregão e seus anexos pelo site da DMEE www.dmee.com.br, aba 

“licitações”. 

 

1.2. Em ambos os casos, o licitante interessado deverá informar à pregoeira responsável, por e-

mail (endereço acima citado), os seguintes dados: 

 

Nº. do Pregão: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Fone:  

Fax:  

E-mail:  

 

1.3. A DMEE, não se responsabilizará  pela entrega de esclarecimentos ou adendos que possam 

ocorrer no presente Pregão, caso o licitante não proceda conforme estabelecido acima.  

 

2. DOS ANEXOS: 

 

2.1. Constituem anexos do presente Edital e dele fazem parte integrante: 

 

ANEXO I –  MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO; FORA DOS ENVELOPES  

 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO; FORA DOS ENVELOPES  

 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA PADRONIZADA; ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 

COMERCIAL  
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO de cumprimento da disposição do art. 27, V da Lei nº. 

8.666/93; ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

 

ANEXO V –  MODELO DE DECLARAÇÃO de inexistência de fato superveniente impeditivo. 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

 

ANEXO VI -  MODELO DE DECLARAÇÃO de enquadramento na modalidade de Microempresa / 

Empresa de Pequeno Porte. FORA DOS ENVELOPES 

 

ANEXO VII -  MINUTA DE CONTRATO – PARA CONHECIMENTO  

 

ANEXO VIII -  TERMO DE REFERÊNCIA– PARA CONHECIMENTO 

 

ANEXO IX -          PREÇO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO X -           MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO – PARA CONHECIMENTO  

 

3. DO OBJETO  

 
3.1. A presente licitação tem como objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTUDO DE 

ALTERNATIVAS E VIABILIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA, AMBIENTAL E TÉCNICA DO 

PROJETO DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICA, conforme especificações constantes no ANEXO 

VIII – Termo de Referência do presente edital. 

 
4. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Das restrições para participação 

 

4.1.1. Será vedada a participação de empresa: 

 

4.1.1.1. que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 

recuperação extrajudicial, falência, fusão, cisão, incorporação ou com falência 

decretada; 
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4.1.1.2. consorciada; 

 
4.1.1.3. sociedades empresárias ou entidades cujo administrador ou sócio detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor, empregado ou, 

membro do Conselho Fiscal ou Conselho de Administração  da DMEE.  

 
4.1.1.4. sociedades empresárias ou entidades de propriedade ou dirigidas por 

cônjuges, ascendentes, descentes e parentes colaterais ou afins, até o 

terceiro grau dos Diretores, componentes do Conselho Fiscal ou Conselho de 

Administração,   e de empregados da DMEE  nesse último caso em que suas 

atribuições envolvam atuação na área responsável  pela licitação e 

contratação. 

 
4.1.1.5. suspensa de participar da licitação e impedida de contratar com a DMEE, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

 

4.1.1.6. declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja 

promovida a reabilitação; 

 

4.1.1.7. que tenha deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros com a 

DMEE; 

 

4.1.1.8. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou 

declarada     inidônea; 

 

4.1.1.9. que o administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada   

inidônea;  

 

4.1.1.10. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram 

ensejo à sanção;  

 



 
 

    

Edital de Pregão nº. 001/2018  
Página 5 de 66 

 
 
 

 

4.1.1.11. que o administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à 

sanção;   

 

4.1.1.12. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 

vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea 

 

4.1.1.13. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de 

gestão ou rompido seu vínculo com a DMEE há menos de 6 (seis) meses;  

 

4.1.1.14. cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão. 

 
4.1.1.15. que se enquadre em qualquer das disposições constantes no art. 9º da Lei nº 

8.666/93.  

 

4.2. Das condições para participação 

 

4.2.1. Poderão participar da presente licitação: 

 

4.2.1.1. pessoas jurídicas regularmente estabelecidas no país que, 

cumulativamente: 

 

4.2.1.2. se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação, 

de maneira com que o Objeto Social seja compatível com o objeto 

licitado e devidamente comprovado; 

 

4.2.1.3. que atendam aos requisitos do presente Edital e tenha pleno 

conhecimento dele, não podendo invocar nenhum desconhecimento 

como elemento impeditivo de correta formulação da proposta ou do 

integral cumprimento do compromisso, não sendo aceitas 

reivindicações posteriores, sem quaisquer alegações. 

 

5. DAS DATAS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPE S 
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5.1. Os envelopes "PROPOSTA" E "DOCUMENTAÇÃO" deverão ser entregues à PREGOEIRA, 

NA SESSÃO DE ABERTURA DA LICITAÇÃO, no dia 26.02.2018, às 09 horas , na Sala de 

Licitações da DME Energética - S.A.- DMEE , situada à Rua Amazonas, 65 – Centro – Poços 

de Caldas-MG. 

 

5.2. Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal (com AR – Aviso de 

Recebimento), deverão remetê-los ao endereço descrito no subitem 5.1., aos cuidados da 

Pregoeira FABIANA DIAS GENEROSO DE OLIVEIRA. 

 

5.3. A DMEE não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal ou por outras formas, 

e que por isso não sejam entregues na forma prevista no subitem 5.2. 

 

5.4. Quando o licitante optar somente pelo envio dos envelopes (NÃO ENCAMINHAR 

REPRESENTANTE PARA PARTICIPAÇÃO NA SESSÃO), ele participará do certame com o 

valor fixo descrito em sua Proposta Comercial, ficando impossibilitado de efetuar lances e 

interpor recursos sobre qualquer fase da licitação. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PRE ÇOS E DOCUMENTAÇÃO 

 

6.1. DO ENVELOPE Nº. 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

 

6.1.1. O envelope nº. 01 deverá conter a proposta de preços propriamente dita, em 

envelope fechado de forma indevassável, contendo, em sua parte externa e 

frontal, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº. 01 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001/2018 

ENVELOPE "PROPOSTA DE PREÇOS" 

PROPONENTE:................................... 

 

6.2. DO ENVELOPE Nº. 02 "DOCUMENTAÇÃO" 
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6.1.1. O envelope nº. 02 deverá conter os documentos de habilitação, em envelope 

fechado de forma indevassável, contendo em sua parte externa e frontal os 

seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº. 02 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2018 

ENVELOPE "DOCUMENTAÇÃO" 

PROPONENTE:.................................. 

 

6.2. DO ENVELOPE Nº. 03 "DECLARAÇÕES E ATO CONSTITUTIVO" (QUANDO FOR 

CASO) 

 

6.2.1. O envelope nº. 03 (QUANDO FOR O CASO) deverá conter os documentos 

constantes no item 10.1.3 e subitens, em envelope fechado de forma indevassável, 

contendo, em sua parte externa e frontal, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº. 03 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001/2018 

ENVELOPE "DECLARAÇÕES E ATO CONSTITUTIVO" 

PROPONENTE:................................... 

 

7. DO CREDENCIAMENTO PARA A PARTICIPAÇÃO NA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA 

DA LICITAÇÃO 

 

7.1. Para manifestação nas reuniões e para prática de atos relativos ao presente pregão, 

especialmente para formulação de lances verbais, interposição de recursos, 

motivadamente na sessão, o licitante deverá indicar um representante devidamente 

credenciado. Não será aceito credenciamento de um mesmo representante para mais 

de uma empresa. 

 

7.2.  Para o credenciamento, deverá ser apresentado: 
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7.2.1. no caso de procurador, instrumento público ou particular de mandato, com 

firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular ofertas e 

lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 

nome da proponente, juntamente com cópia do Contrato ou Estatuto Social 

autenticado em cartório ou por funcionário da DME ENERGÉTICA S/A – DMEE, 

devidamente nomeado para este fim, através de Portaria nº. 001/2018. 

 

7.2.1.1. Para a validação do credenciamento em casos de procurador, a 

Declaração, conforme modelo constante no ANEXO II, só será aceita 

desde que apresentada com firma reconhecida em cartório, 

acompanhada de Contrato ou Estatuto Social (original ou cópia 

autenticada) e com documento original e com foto do credenciado. A 

falta de qualquer documento aqui previsto implicará  no NÃO 

credenciamento do licitante. 

 

7.2.2. no caso de diretor, gerente, sócio, proprietário ou  assemelhado , ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (original ou cópia autenticada 

em cartório ou por funcionário da DME Energética S/A – DMEE, devidamente 

nomeado para este fim, de acordo com a Portaria nº. 001/2018 e documento de 

eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou 

no registro civil de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

 

7.3.  Os documentos dos itens acima deverão ser entregues, FORA DOS ENVELOPES DE 

PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO , à pregoeira no momento da abertura da sessão da 

licitação, juntamente com documento original e com foto, para identificação do licitante.  

 

7.4.  Os documentos de credenciamento serão retidos pela pregoeira e juntados ao processo 

licitatório, podendo ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, 

autenticado por cartório competente ou por funcionário da DME Energética S/A –S/A – 

DMEE, devidamente nomeado para este fim, através de Portaria nº. 001/2018. 

 
7.5.  Iniciada a sessão e antes da abertura dos envelopes, a pregoeira verificará o efetivo 

credenciamento dos representantes dos licitantes que se fizerem presentes. 
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7.6.  Será indeferido o credenciamento sempre que n ão forem apresentados os 

documentos referidos nos subitens 7.2.1. ou 7.2.2..  

 

7.7.  A não apresentação ou incorreção dos documentos de credenciamento a que se referem 

os subitens acima, não excluirão  o licitante do certame, mas impedirão  seu 

representante de dar lances e interpor recursos motivadamente na sessão, bem como 

praticar qualquer outro ato inerente a este procedimento. 

 

7.8.  Os interessados em acompanhar as sessões de abertura dos envelopes, que não tenham 

sido credenciados, poderão fazê-lo desde que não interfiram, de modo algum, no bom 

andamento dos trabalhos. 

 

7.9.     A autenticação das cópias de documentos por funcionário da DME Energética S/A – 

DMEE, devidamente nomeado para este fim, de acordo com a Portaria nº. 001/2018, 

somente será efetivada com a apresentação do original. Não há possibilidade de 

autenticação de cópia do documento sem a apresentaç ão do seu original. 

 

8. DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO: 

 

8.1.  Cada licitante deverá ENTREGAR NA  ABERTURA DA SESSÃO , simultaneamente, 02 

(DOIS) envelopes, devidamente fechados e indevassáveis, no endereço, data e hora 

estabelecidos no preâmbulo deste Edital, com as respectivas identificações, contendo: 

 

8.2.  DO ENVELOPE Nº. 01 – Proposta de Preços 

 

8.2.1. O envelope Nº. 01 deverá conter a Proposta de Preços propriamente dita, nos 

termos do ANEXO III. 

 

8.2.2. A proposta a ser enviada, deverá ser apresentada em 01 (uma) via sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou condições escritas à margem, datada e 

assinada na última folha pelo representante legal ou pessoa credenciada, 

acondicionados em envelope timbrado da empresa, ou identificado sobre 
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qualquer forma de impressão, e que contemplem no mínimo as informações 

contidas no modelo de Proposta Padronizada constante no ANEXO III.  

 
8.2.3. A Proposta de Preços deverá indicar o(s) item (s) ofertado(s), observadas as 

quantidades, exigências e especificações estabelecidas neste instrumento. 

 
8.2.4. O(s) preço(s) deve(m) ser cotado(s) em moeda nacional, em algarismo e por 

extenso, com centavos de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

Caso seja apresentado preços com mais de 02 (duas) casas decimais após a 

vírgula, o(a) Pregoeiro(a) considerará apenas as 02 (duas) primeiras casas 

decimais, sem qualquer tipo de arredondamento. 

 
8.2.5. Para efeito de julgamento, havendo divergência entre o valor expresso em 

algarismos e por extenso, prevalecerá este último; 

 
8.2.6. Só será aceito um valor pelos serviços. 

 

8.3.  DO ENVELOPE Nº. 02 - Documentos de Habilitaçã o 

 

8.3.1. O envelope nº. 02 deverá conter a documentação em conformidade com o previsto 

a seguir. 

 

8.3.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica cons istirá em : 

 

8.3.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

8.3.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição dos 

seus administradores; 

 

8.3.1.1.3.  Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
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8.3.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 
 

NOTA:  Caso os documentos citados nos itens 8.3.1.1 .1., 

8.3.1.1.2., 8.3.1.1.3., 8.3.1.1.4 já tenham sido en tregues / 

enviados quando do credenciamento para participação  

na sessão, não será necessário apresentá-los nessa fase.  

8.3.1.2. Declarações:  

 

8.3.1.2.1. Declaração de cumprimento do disposto no art. 27, V da Lei 8.666/93, 

sob as penas da lei, emitida pelo proponente, conforme modelo 

constante no ANEXO IV; 

 

8.3.1.2.2. Declaração do licitante da inexistência de fato impeditivo para 

contratar com a Administração Pública, conforme modelo constante 

do ANEXO V ; 

 

8.3.1.3. A documentação relativa à qualificação eco nômico-financeira consiste em: 

 

8.3.1.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 90 

(noventa) dias da data da sessão do pregão, se outro prazo não 

constar do documento.  

 

8.3.1.4. A documentação relativa à Regularidade Fis cal consiste em: 

 

8.3.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ), nos termos do art. 29 da Lei nº 8.666/93.  

 

8.3.1.4.2. Certidão conjunta de regularidade de débitos relativos a tributos 

federais e da divida ativa da União, nos termos do art. 29 da Lei nº 
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8.666/93, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN). 

 
8.3.1.4.3. Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais, 

nos termos do art. 29 da Lei nº 8.666/93.  

 

8.3.1.4.4. Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos municipais 

imobiliários e mobiliários , nos termos do art. 29 da Lei nº 8.666/93. 

 

8.3.1.4.5. Certificado de regularidade de situação para com o Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), nos termos do art. 29 da Lei 

nº 8.666/93.  

 

Nota:  Para apresentação das certidões exigidas nos  subitens 

8.3.1.4.2, 8.3.1.4.3 e 8.3.1.4.4. poderá ser observ ado o disposto 

no artigo 206 do Código Tributário Nacional. 

 

8.3.1.5. A documentação relativa a regularidade tra balhista consiste em: 

 

8.3.1.5.1. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Art. 

642-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

8.3.1.6. A documentação relativa a qualificação téc nica consiste em: 

 

8.3.1.6.1. Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que a LICITANTE  tenha efetuado, ou seja, 

que tenha concluído estudos de viabilidade de projetos fotovoltaicos; 

 

8.3.1.6.2. Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que o RESPONSÁVEL TÉCNICO  pelo estudo 

tenha efetuado, ou seja, que tenha concluído estudos de viabilidade 

de projetos fotovoltaicos; 
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8.3.1.6.3. A comprovação do vínculo empregatício do profissional ou da relação 

jurídica que alude o item 8.3.1.6.2. acima, far-se-á nesta fase 

habilitatória,  através de: 

 

(i) Trabalhista: comprovado por meio de apresentação de cópia 

autenticada de ficha de registro de empregado ou anotação na 

CTPS, por exemplo); ou 

 

(ii) Contratual:  comprovado por meio de apresentação de cópia 

autenticada de instrumento de contrato de prestação de 

serviços, sendo vedada a vinculação deste instrumento 

com o objeto desta licitação ; ou 

 

(iii) Societário:  comprovado por meio da verificação do nome do 

responsável técnico no ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, desde que denote uma ligação de caráter não 

eventual desse profissional com o interessado na licitação. 

 

8.3.2. As certidões, atestados e demais documentos poderão ser apresentados em 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticado por cartório competente 

ou por funcionário da DME Energética S/A – DMEE, devidamente nomeado para 

este fim, de acordo com a Portaria nº. 001/2018 . 

 

8.3.3. A equipe de apoio poderá confirmar a autenticidade dos documentos 

apresentados extraídos pela Internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para 

fins de habilitação. 

 

8.3.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão ser específicos da matriz 

ou filial do licitante, não sendo aceita parte de documentos de uma e parte de 

outro, sob pena de inabilitação do licitante, ressalvados os seguintes casos:  

 
8.3.4.1. Se o licitante participante for a matriz , somente serão aceitos os 

documentos em nome da matriz; 
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8.3.4.2. Se o licitante participante for a filial , todos os documentos devem estar 

em nome da filial, com exceção daqueles que comprovadamente 

sejam passíveis de emissão apenas e tão somente em nome da matriz. 

 
8.3.5. Os atestados de capacidade técnica, quando e xigidos no edital, podem ser 

apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da f ilial da empresa 

licitante. 

 

8.3.6. No caso de documentos que podem ser consultados / extraídos via Internet, a 

pregoeira e/ou equipe de apoio, se reservam do direito de, no ato da abertura do 

envelope de documentação, caso haja documentos vencidos em virtude da data 

de postagem dos envelopes e/ou outro motivo legalmente justificável, verificar a 

sua validade (via Internet) durante a sessão. 

 

8.3.7. Os documentos consultados, e que estiverem dentro da validade, serão impressos 

pelos membros da Equipe de Apoio / Pregoeira, e considerados válidos para a 

habilitação da licitante em questão, na presente licitação.  

 

8.3.8. A não apresentação de quaisquer dos documentos solicitados acima, implicará na 

inabilitação da licitante. 

 
8.3.9. A microempresa - ME e a empresa de pequeno porte - EPP deverá apresentar 

toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição. 

 
9.  DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

9.1. Por força da LC nº. 123/2006, as microempresas – ME e as empresas de pequeno 

porte – EPP, que tenham interesse em participar deste certame, deverão observar os 

procedimentos a seguir: 
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9.1.1 No momento do início da sessão de pregão, caso o licitante seja micro ou 

pequena empresa, deverá entregar à pregoeira (FORA DOS ENVELOPES 

DE PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO) , a Declaração 

constante no ANEXO VI, constando que preenche os requisitos da LC 

123/2006, para se beneficiar dos privilégios destas normas; 

 

9.1.2 Em caso de declaração falsa aplicar-se-á as sanções previstas na legislação 

vigente, conforme o art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e art.10 do Decreto 

Municipal nº. 8.243/2005. 

 

9.1.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da DMEE, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

9.1.4 As micro ou pequenas empresas participantes da sessão, com restrições na sua 

documentação referente à regularidade fiscal e trabalhista, deverão preencher o 

campo correspondente no ANEXO I, justificando as referidas restrições; 

 

9.1.5 A contagem do prazo terá início no dia em que o licitante for declarado vencedor do 

certame, observado o disposto no Art. 110 da Lei Federal nº. 8.666/1993. 

 

9.1.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.1.4., 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no Art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à DMEE convocar os 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato / Ordem 

de Compra, ou revogar a licitação. 

 

9.1.7 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 

micros e pequenas empresas. 
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9.1.8 Entende-se por empate (ficto) situações em que os lances finais apresentados pelas 

micros e pequenas empresas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

ao melhor preço. 

 

9.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do 

seguinte modo: 

 

9.2.1. A micro ou pequena empresa mais bem classificada terá oportunidade de 

apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos, após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão (perda do direito de fazer 

nova proposta).  

 

9.2.2. Não ocorrendo a contratação da micro ou pequena empresa nos casos dela 

não ofertar nova proposta cobrindo o valor considerado melhor oferta válida 

ou a não apresentação da documentação em tempo hábil, serão convocadas 

as ME’s ou EPP’s remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito; 

 
9.2.3. Na hipótese da não contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame. 

 

10. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

 

10.1. Serão os seguintes procedimentos a serem adotados para a realização do pregão 

propriamente dito, não sendo descartados, caso seja necessário, os demais procedimentos 

aqui não descritos, porém cabíveis por determinação da Lei:  

 

10.1.1.  Da Abertura Da Sessão e Credenciamento 

 

10.1.1.1. No dia, hora, e local designados neste Edital, os licitantes deverão estar 

legalmente representados ou por terceiros devidamente credenciados e 

acompanhados de documentos originais e com foto, que os identifique. 
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10.1.1.2. Instalada a sessão pública do pregão, e no ato do credenciamento dos 

participantes, estes deverão apresentar a pregoeira:  

 

10.1.1.2.1.  DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (MODELO DO 

ANEXO II) e demais documentos exigidos no item 07 – Do 

Credenciamento  para a participação na sessão pública de 

abertura da licitação.  

 

10.1.1.2.2.  Quando o representante estiver presente , mas não 

estiver sido credenciado por algum motivo, ele poderá 

acompanhar a sessão pública da licitação, porém, ficará 

impedido de dar lances ou interpor recursos sobre qualquer 

fase da licitação, porém não deverá interferir de modo 

algum, no bom andamento dos trabalhos. 

 

10.1.2. Da Apresentação das Declarações e Envelopes 

 

10.1.2.1. Ultrapassada a fase de credenciamento, o representante presente deverá 

apresentar os envelopes de proposta comercial e documentação, bem 

como as declarações abaixo, que deverão estar FORA dos envelopes 

citados.   

 

10.1.2.1.1. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (MODELO DO ANEXO I) 

 

10.1.2.1.2. DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (se for o caso) (MODELO DO ANEXO 

VI).  

 
NOTA:  Os documentos citados, deverão estar rubrica dos e 

assinados por representante legal, com poderes para  

tal.  
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10.1.2.2. O fato do representante presente não ter sido CREDENCIADO por 

qualquer motivo, não o ISENTA da apresentação das Declarações citadas 

no item anterior.  

 

10.1.3. Da Ausência de Representante e do Envio de Proposta s Via Postal 

 

10.1.3.1. Caso o licitante não se apresente para participar na sessão ele poderá 

encaminhar sua proposta via postal  com preços e condições imutáveis 

(prevalecendo os apresentados na proposta) sendo excluso do direito de 

interposição de recursos sobre qualquer fase da licitação. Neste caso, é 

imprescindível que a mesma envie:  

 

10.1.3.1.1. 3º ENVELOPE, DISTINTO dos envelopes de proposta 

comercial e habilitação, devidamente identificado com os 

dados do licitante e da licitação em questão, contendo:  

 

a) Declaração de Habilitação nos moldes do 

ANEXO I; 

 

b) CÓPIA AUTENTICADA DO ATO 

CONSTITUTIVO. 

 

NOTA:  Todas as declarações deverão estar devidamente 

rubricadas e assinadas por seu representante legal.   

 

10.1.3.1.2. Caso as micro e pequenas empresas desejarem encaminhar 

seus ENVELOPES VIA POSTAL, deverão ter ciência do 

disposto no subitem anterior, e deverão encaminhar no 3º 

ENVELOPE, também a Declaração de ME e EPP (ANEXO 

VI) juntamente com os demais documentos citados nas 

alíneas “a” e “b” do subitem 10.1.3.1.1., para que, caso 

necessário, se faça valer o benefício previsto no Art. 43 da Lei 

nº. 123/2006, estando cientes que não serão privilegiadas 
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pelo benefício previsto no Art. 45, Inc. I, da Lei nº. 

123/2006, uma vez que não estarão presentes para os  

possíveis lances de desempate. 

 

10.1.4. Da Abertura das Propostas Comerciais 

 

10.1.4.1. Após a apresentação dos documentos acima citados, e após sua análise, 

a pregoeira procederá à abertura dos envelopes das propostas comerciais 

dos licitantes que apresentarem toda a documentação de acordo com o 

solicitado neste Edital. Em seguida, será verificada a conformidade das 

propostas com os requisitos deste Edital. 

 

10.1.4.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências 

essenciais do Edital, considerando-se como tais as que não possam ser 

atendidas, no ato, por simples manifestação do proponente. 

 

10.1.4.3. As propostas serão classificadas provisoriamente, em ordem decrescente 

de preço proposto e consignado na proposta escrita. 

 

10.1.5. Da Fase de Lances 

 

10.1.5.1. No curso da sessão, uma vez definida a classificação provisória, a 

pregoeira convidará individualmente o licitante ofertante do menor preço 

proposto, e todos aqueles com propostas de preços até 10% superiores 

àquela, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor 

da proposta classificada de maior preço proposto e os demais, em ordem 

decrescente de valor. 

 

10.1.5.2. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no 

subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o 

máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
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10.1.5.3. A pregoeira abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais, até o 

momento em que não haja novos lances de preços.  

 

10.1.5.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela 

Pregoeira, implicará na exclusão do licitante das rodadas posteriores de 

oferta de lances verbais relativos ao objeto, ficando seu último lance 

registrado para classificação definitiva ao final da etapa, resguardados os 

direitos atribuídos às micro e pequenas empresas, de acordo com a Lei 

Complementar 123/2006.  

 

10.1.6. Da Aceitabilidade da Proposta 

 

10.1.6.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, a pregoeira irá 

analisar quanto à aceitabilidade da proposta.  

  

10.1.6.2. Haverá a aceitabilidade da proposta, se verificada a compatibilidade do 

preço em relação ao valor estimado e será realizada por meio de 

comparação entre o preço ofertado e o preço de referência da 

Administração (ANEXO IX - Preço de Referência ).  

 

10.1.6.3. Serão DESCLASSIFICADAS: 

 
 

10.1.6.3.1. as propostas que apresentarem VALORES GLOBAIS, 

superiores aos valores definidos pela Administração conforme 

consta no ANEXO IX (Preço de Referência). 

 

10.1.6.3.2. as propostas que não atenderem às exigências essenciais do 

Edital, resguardados os direitos atribuídos às micro e 

pequenas empresas, de acordo com a Lei Complementar 

123/2006.  
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10.1.6.4. A pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 

de pessoal da DMEE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas 

a ele, para orientar sua decisão. 

 

10.1.6.5. Declarada encerrada a etapa competitiva, e verificada a aceitabilidade da 

proposta, a pregoeira procederá à classificação definitiva das propostas, 

que será consubstanciada em ata. 

 

10.1.7. Da Abertura dos Envelopes de Documentação 

 

10.1.7.1. Ultrapassada a fase de classificação definitiva das propostas, a pregoeira 

procederá à abertura dos envelopes de documentação da licitante 

classificada em 1ª lugar, e em seguida, será verificada a conformidade dos 

documentos apresentados com os requisitos deste Edital. 

 

10.1.7.2. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante 

classificado e habilitado será declarado vencedor. 

 

10.1.7.3. Serão inabilitados os licitantes que apresentarem documentação 

incompleta ou com borrões, rasuras em partes essenciais, resguardados 

os direitos atribuídos às micro e pequenas empresas, de acordo com a Lei 

Complementar 123/2006.  

 

10.1.7.4. Se o licitante for considerado inabilitado, a pregoeira poderá conceder 

dentro da própria sessão, faculdade para o saneamento de falhas, desde 

que as mesmas possam ser escoimadas no ato. 

 

10.1.7.5. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, a pregoeira 

examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado o vencedor, 

resguardados os direitos atribuídos às micro e pequenas empresas, de 

acordo com a Lei Complementar 123/2006.  
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10.1.8. Do Critério de Julgamento:  

 

10.1.8.1. O licitante só será declarado vencedor:  

 

10.1.8.1.1. se sua proposta final contemplar o MENOR LANCE 

GLOBAL, sobre o preço das demais licitantes, no qual 

deverão estar inclusos todos os custos básicos que 

incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o 

objeto desta contratação, inclusive tributos (em especial o ISS 

– Imposto Sobre Serviços), contribuições incidentes, impostos 

e quaisquer outras despesas acessórias, necessárias, não 

especificadas neste edital, e demais concernentes à plena 

execução do objeto durante o prazo do contrato. Nenhuma 

reivindicação para pagamento adicional será considerada. 

 

10.1.8.1.2.  se tiver cumprido todos os requisitos para a aceitabilidade da 

proposta, conforme descrito no subitem 10.1.6  deste Edital;  

 

10.1.8.1.3. se tiver sido aprovada a amostra do produto cotado, quando 

for o caso;  
 

10.1.8.1.4. se toda a documentação constante no envelope nº 02 estiver 

regular, atendendo todos os requisitos para habilitação 

estabelecidos neste Edital, resguardados os privilégios 

garantidos às micro empresas e empresas de pequeno porte, 

através da Lei Complementar 123/2006.  

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

11.1. Somente após declarado o vencedor será facultada aos licitantes a manifestação motivada do 

direito de recorrer. Uma vez aceita pela pregoeira, os recursos deverão ser apresentados nos 

termos do art.8º, Inciso XXIII do Decreto Municipal nº 8.243/2005, conforme situação, prazos e 

condições nele estabelecidos, decaindo do direito, se ultrapassados os prazos previstos. 
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11.2. Declarado vencedor, o licitante, inclusive aquele que foi desclassificado antes da sessão de 

lances, poderá manifestar a intenção de interpor recurso. Esta manifestação deverá ser 

realizada no ato da convocação pela pregoeira dessa intenção por parte dos licitantes.  

 

11.3. A falta de manifestação da intenção de recorrer ou não a apresentação das razões de recurso 

importará na decadência do direito, ficando a pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor. 

 

11.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

11.5. Os recursos serão dirigidos formalmente via postal ou protocolado pessoalmente na DMEE, 

aos cuidados da pregoeira deste certame, que poderá no prazo de 03 (três) dias úteis 

reconsiderar sua decisão ou neste mesmo prazo encaminhá-los a autoridade superior da 

DMEE devidamente informado, para a decisão, que também será proferida no prazo de 03 

(três) dias úteis; 

 

11.6. Não serão conhecidos os recursos fora do prazo legal e das condições acima estabelecidas. 

 

12. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

12.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações, referentes ao processo licitatório em questão 

deverão ser enviados à pregoeira, no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para a abertura da sessão pública, conforme Art. 9º do Decreto Municipal nº 8.243/2005. 

 

12.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações poderão ser enviados por correspondência 

eletrônica à pregoeira responsável através do endereço: fgeneroso@dmee.com.br , não sendo 

considerados como recebidos, os dirigidos à quaisquer outros meios diferentes do citado neste 

subitem. 
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12.3. A pregoeira responderá os pedidos de esclarecimentos e impugnações diretamente no site: 

www.dmeee.com.br, no link “licitações” – Pregões - no “link” correspondente ao Edital em 

questão, podendo ser acessado por todos os licitantes interessados, não cabendo qualquer 

alegação de desconhecimento por parte destes. 

 

12.4. A Administração poderá, a seu critério, se necessário, conferir a autenticidade do documento 

junto ao remetente, ficando nessa hipótese suspensos os prazos. 

 

12.5. A Administração não se responsabilizará por problemas de comunicação que ocorrerem; 

 

12.6. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o interessado de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

13. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A homologação do presente certame compete a autoridade competente da DME Energética - 

S.A.- DMEE, conforme Estatuto Social, o que ocorrerá logo após o julgamento, após o 

decurso dos prazos recursais ou a decisão dos recursos eventualmente interpostos. 

 

14. DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E ASSINATU RA 

 
14.1. Encerrados os trabalhos deste Pregão, será firmado entre a DME ENERGÉTICA S/A. – 

DMEE, e o (s) vencedor (es) do certame, o Contrato de Prestação de Serviços, nos termos e 

condições deste Edital, de acordo com a Minuta de Contrato, parte integrante do presente 

instrumento, ANEXO VII. 

 
14.2. O Contrato de Prestação de Serviços deverá ser firmado por representante legal da empresa 

vencedora ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de 

contrato social ou instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com 

cópia de cédula de identidade do signatário. 

 
14.3. O licitante vencedor terá o prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da 

comunicação,  por fax ou e-mail, para assinar o Contrato de Prestação de Serviços. 
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14.4. É facultado à Administração transferir a adju dicatária às proponentes remanescentes, 

nas  condições do Art.64, § 2º, da Lei 8.666/93. 

 
14.5. A recusa da adjudicatária em assinar os contratos dentro do prazo estabelecido, sem 

justificativa aceita pela DMEE, a impedirá de participar de novas licitações no Município pelo 

prazo de 24 (vinte e quatro) meses, além da aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o 

valor total de sua proposta, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.  

 
14.6.  No ato da assinatura do Contrato, a proponente deverá apresentar: 

 
14.7. Cópia autenticada do estatuto ou contrato social da empresa e eventuais alterações que 

envolvem sua representação legal. 

 
14.8. Instrumento público ou particular de mandato,  este último com firma reconhecida, 

outorgando poderes ao signatário da contratação, qu ando não se tratar de sócio ou 

diretor autorizados, através do estatuto ou contrat o social. 

 
14.9. O Contrato de Prestação de Serviços será regi do pelos preceitos de direito público, de 

acordo com a Lei 8.666/93, aplicando-lhe, supletiva mente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
14.10. Decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, se a adjudicatária não aceitar ou retirar os 

instrumentos  de contratação no prazo e condições estabelecidos, decairá do direito à 

mesma, sujeitando-se às sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

demais medidas legais cabíveis, por cada uma das contratantes. 

 

14.11. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido, sem 

justificativa aceita pela DMEE, a impedirá de participar de novas licitações no Município pelo 

prazo de 24 (vinte e quatro) meses, além da aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o 

valor total de sua proposta, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.  

 

14.12. No ato da assinatura do Contrato, a proponente deverá apresentar: 
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14.5.1. Cópia autenticada do estatuto ou contrato social da empresa e eventuais alterações 

que envolvem sua representação legal. 

 

14.5.2. Instrumento público ou particular de mandato, este último com firma reconhecida, 

outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou 

diretor autorizados, através do estatuto ou contrato social. 
 

14.13. O Contrato de Prestação de Serviços será regido pelos preceitos de direito público, de acordo 

com a Lei 8.666/93, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições de direito privado. 
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

15.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 10 do Decreto Municipal n.º 

8.243/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e será descredenciada no cadastro de fornecedores da DMEE, pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa a 

licitante e a adjudicatária que: 

 

15.1.1. não aceitar a ORDEM DE COMPRA/ CONTRATO, quando convocada dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

 
15.1.2. deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 

 
15.1.3. apresentar documentação falsa; 

 
15.1.4. ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 
15.1.5. não mantiver a proposta; 

 
15.1.6. falhar ou fraudar na execução da Ordem de Compra/ Contrato; 

 
15.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

 
15.1.8. fizer declaração falsa;  

 
15.1.9. cometer fraude fiscal. 
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15.2. Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo 

específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a 

ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.  

 
15.2.1. O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de 

advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 dias 

úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração 

Municipal será de 10 dias da abertura de vista do processo, de acordo com o 

que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.  

 

15.3. As ocorrências relacionadas com a execução das obrigações previstas neste Edital serão 

anotadas pelo representante da DMEE, nos moldes do art. 67, §1º da Lei 8.666/93.  

 
 

16. DO FORO 

 

16.1. Para dirimir eventuais questões resultantes desta contratação, não resolvidas na esfera 

administrativa, as partes elegem o Foro da Comarca de Poços de Caldas, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. A apresentação dos envelopes pelos licitantes implicará em aceitação automática e irrestrita 

de todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, inclusive no que diz respeito ao 

conhecimento e aplicação das disposições do Código de Ética disponível no link 

http://www.dmedsa.com.br/revistas/codigo_de_etica/. 

 

17.2. Os licitantes são os únicos responsáveis pela veracidade das informações prestadas, e pela 

autenticidade dos documentos apresentados, em qualquer fase da licitação. 

 

17.3. Além das disposições expressas neste Edital, as propostas sujeitam-se às legislações 

vigentes. 

 



 
 

    

Edital de Pregão nº. 001/2018  
Página 28 de 66 

 
 
 

 

17.4. O presente Pregão poderá ser revogado a qualquer tempo em virtude de fato superveniente 

devidamente comprovado ou anulado por ilegalidade de ofício ou provocação de terceiro, 

mediante parecer escrito e devidamente comprovado dando ciência aos participantes na 

forma da legislação vigente, sem que caiba a qualquer licitante direito à indenização. 

 

17.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, e a 

DMEE não será, em nenhum caso, responsável por estes custos, independente do resultado 

do processo licitatório. 

 

17.6. Os autos do processo de licitação somente terão vista franqueada aos interessados a partir 

da intimação das decisões recorríveis. 

 

17.7. A tolerância da DMEE com qualquer atraso ou inadimplência por parte do LICITANTE 

VENCEDOR não importará de forma alguma em alteração contratual ou novação. 

 

17.8. É facultada a pregoeira ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

17.9. A pregoeira, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais 

observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente 

e não comprometam a lisura da licitação. 

 

17.10. O presente Edital, seus anexos e a proposta do vencedor da licitação farão parte integrante 

da Ordem de Compra ou instrumento equivalente. 

 

17.11. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

estes  serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

 

17.12. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência 

exclusiva da Administração da DMEE. 

 

17.13. Fica entendido que o Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 

qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será considerado 
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especificado e válido, sendo os casos duvidosos e/ou omissos, resolvidos a inteiro critério da 

pregoeira com auxílio da Equipe de Apoio. 

 

17.14. Qualquer alteração que se fizer necessária com relação ao instrumento convocatório será 

publicada em órgão de divulgação oficial e disposta no site http://www.dmee.com.br, aba 

LICITAÇÕES. 

 

17.15. Nos termos da Autorização devidamente assinada pelo Diretor Presidente, parte integrante 

deste processo, a presente licitação será conduzida pela Comissão designada abaixo: 

 

 

Pregoeira : 

 

• FABIANA DIAS GENEROSO OLIVEIRA (TITULAR) - Portaria nº. 007/2017 

 

Equipe de Apoio : 

 

 

• Michele Esteves Gonzáles (TITULAR) – Portaria nº 007/2017 

• Ana Paula Oliveira (SUPLENTE) – Portaria nº 007/2017 
 

 

Poços de Caldas, ______ de _______________________ de 2018.  

 

 

_________________________________________________ 

FABIANA DIAS GENEROSO OLIVIERA 

Pregoeira nomeada pela Portaria Nº. 006/2017 

 

_________________________________________________________________________ 

Analisado e Aprovado nos termos do parágrafo único do Art. 38 da Lei nº 8.666/93 

 

_______________________________ – OAB/MG ___________ 
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ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

......................................................................... (nome da empresa), inscrita (o) no CNPJ sob o nº. 

............................................................, com sede 

.............................................................................................................................. (endereço completo), 

interessada (o) em participar do Pregão Presencial Nº. 001/2018 , instaurado pela DME 

ENERGÉTICA S.A. – DMEE , em conformidade com o disposto no art. 4º, inc. VII, da Lei nº. 

10.520/02, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

 

Obs.: Deverá ser assinalado UM  dos campos abaixo, conforme se enquadre: 

 

(    )  Cumpre plenamente os requisitos de habilitação, referentes à licitação em epígrafe; 

 

(    )  Na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação referentes à licitação em epígrafe; 

 

(    ) Na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, encontra-se em situação regular 

de habilitação referente à licitação em epígrafe, ressalvada a existência de restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, comprometendo-se a promover a sua regularização caso 

se sagre vencedora do certame (Art. 43, §2º da Lei nº. 123/2006), e por isso requer a 

concessão do prazo de 02 (dois) dias úteis (Art. 43, §1º da Lei nº. 123/2006) para tal 

regularização, pelas razões descritas abaixo : 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

LOCAL E DATA 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO - PROCURAÇÃO  
 
 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2018 
 
 
Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a (o) 

................................... (nome da empresa), com sede ..................................... (endereço completo), 

devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. .................................., representada, neste ato, por seu 

.................. (função do agente outorgante), Sr. (a) ............................................. (nome completo do 

agente outorgante), nomeia e constitui seu representante, o Sr. (a) 

............................................................ (nome completo do agente outorgado), portador da cédula de 

identidade RG nº. ..................... e do CPF nº. ................................., a quem são conferidos poderes 

para representar a empresa em questão no Pregão Presencial Nº. 001/2018 , instaurado pela DMEE, 

em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances 

verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 
LOCAL E DATA 

 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
 
 
 
 
 

 
Obs:  Declaração validada mediante assinatura com f irma reconhecida em cartório, 

apresentação de cópia autenticada de Contrato ou Es tatuto Social e documento original 
e com foto que identifique o Credenciado. 
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ANEXO III 
PROPOSTA COMERCIAL PADRONIZADA 

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2018 

 
 
 
A 
 
DME ENERGÉTICA S.A. – DMEE 
 

 
A empresa .............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., estabelecida à 

Av./Rua ........................., n° ......, bairro.................., na cidade de ................, CEP ......................, 

telefone................, fax ....................., e-mail ......................, vem pela presente apresentar abaixo sua 

proposta de preços para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTUDO DE ALTERNATIVAS E 

VIABILIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA, AMBIENTAL E TÉCNI CA DO PROJETO DE 

GERAÇÃO FOTOVOLTAICA , de acordo com o ANEXO VIII – Termo de Referência e demais  

exigências do Pregão supra, conforme abaixo: 

 

ITEM Atividade  Valor Total do Item  

01 Estudo de alternativas  

02 Análise do custo das áreas  

03 Análise do potencial de geração  

04 Análise dos custos de implantação  

05 Análise dos custos de O&M  

06 Análise da Legislação Ambiental  

07 Análise da Legislação Tributária  

08 Análise do perfil de geração  

09 Análise dos pontos de conexão com a Distribuidora  

10 Análise Financeira  

 

Total com todos os impostos inclusos 
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1. Os preços ofertados têm como referência o mês de ________/2018, para pagamento de 

acordo com a Cláusula Quarta do Anexo VII – Minuta do Contrato, mantendo-se os preços 

irreajustáveis até a data do efetivo pagamento.  

 

2. No preço ofertado estão computados todos os custos básicos incidam ou venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre o objeto do Pregão (mão de obra, ferramental, materiais, fretes, 

equipamentos, EPIs e EPCs, insumos, taxas, impostos, Leis Sociais, Encargos, BDI, etc,), 

inclusive tributos (em especial o ISS – Imposto Sobre Serviços), contribuições incidentes, 

impostos e quaisquer outras despesas acessórias, necessárias, não especificadas no edital, 

e demais concernentes à plena execução do objeto durante o prazo do contrato. 

 
3. Declaramos ainda que:  

 

a) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da entrega 

dos envelopes “PROPOSTA”. 

 

b) O prazo de entrega:  é de 03 (três) meses , contados a partir da EMISSÃO DA ORDEM 

DE SERVIÇO – Anexo X do presente edital, a ser emitida pelo gestor do Contrato. 

 

c) O prazo de vigência do contrato: é de 05 (cinco) meses , contados a partir da assinatura, 

com eficácia após a publicação do seu extrato. A critério da CONTRATANTE  e com 

anuência da CONTRATADA.  

 

d) Estamos de acordo com as condições estipuladas no ANEXO VIII – Termo de Referência 

do Edital de Pregão nº. 001/2018 e seus anexos. 

 

e) Temos amplo conhecimento das condições impostas pelo Pregão Presencial nº. 

001/2018 e seus anexos, em especial ao Anexo VIII , assim como, concordamos em 

atender às exigências impostas pelo mesmo de acordo com os preços acima expostos, 

inclusive em relação aos prazos estipulados . 

 
f) Caso nossa empresa seja obrigada à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos 

comprometemos à enviá-la previamente à entrega dos produtos à DMEE, para que o 

setor responsável valide o pedido de compra, bem como para que o Setor de 
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Contabilidade da DMEE valide a integridade da nota, sendo que, apenas após tais 

validações, nossa empresa irá entregar os produtos.  

 
g) Estamos cientes de que, caso nossa empresa seja declarada vencedora do Edital de 

Pregão nº 001/2018, o  Imposto Sobre Serviços - ISS deverá ser retido e recolhido de 

acordo com os ditames do Código Tributário do Município de Poços de Caldas, bem 

como, suas alterações conforme Lei Complementar nº 164/14, independente da sede da 

CONTRATADA.  

 

h) Os dados do responsável e da testemunha da empresa para possíveis contratos: 

 
Dados do responsável da empresa para possíveis contratos: 

Nome.........................................../ Nacionalidade: ............................. / Estado civil: 

................................... 

Cargo.......................................... Nº. da identidade...................................    CPF 

............................................................  e-mail ......................................................... 

______________________________________________________________________________ 

Dados do responsável COMO TESTEMUNHA da empresa para possíveis contratos: 

Nome.........................................../ Cargo.......................................... 

Nº. da identidade..................................., CPF ............................................................  

e-mail......................................................... 

 

Dados da empresa para faturamento e envio do contrato: 

Razão Social : ........................................../ CNPJ:.......................................... 

E-mail para envio da Ordem de Compra: 

Endereço: Rua ........................................................... , nº. ....................., Bairro .........................., na 

cidade de .............................................., Estado ............................., CEP 

....................................................  

e-mail .............................................................. 

 

 

Assinatura do responsável pela empresa  

(Nome/Cargo) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA DISPOSIÇÃO DO ART. 27,  V DA LEI 8.666/93 
 

 
 
A 

DME ENERGÉTICA S.A. – DMEE  

 

REF: EDITAL DE PREGÃO N° 001/2018 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

........................................ (nome da empresa), inscrita (o) no CNPJ sob o n.º ........................, com 

sede ................................... (endereço completo), interessada (o) em participar do Pregão Presencial 

nº. 001/2018, instaurado pela DME, declara, sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do 

art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 

________________________________________ 
Representante Legal 
(assinatura/nome/RG) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

 
A 

DME ENERGÉTICA S.A. – DMEE  

 
REF.: EDITAL DE PREGÃO Nº. 001/2018 
 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 

________________________(nome da empresa), CNPJ nº ____________________, sediada em 

____________________(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra 

assinado, declara, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a 

sua habilitação no presente processo licitatório: Pregão Presencial nº 001/2018.  

 

Declara, ainda, estar ciente que os fatos impeditivos são aqueles expressamente previstos no edital, 

como restrições e condições de participação e, que tem conhecimento da obrigatoriedade em 

declarar ocorrências posteriores, como alteração das condições de habilitação e algum impedimento 

em contratar com a DMEE, sob pena de incidência em falsidade ideológica prevista no art. 299 do 

Código Penal Brasileiro. 

 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 
 

 
LOCAL E DATA 

 
________________________ 

Representante legal 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUE NO PORTE (EPP) 

 
 

 
REF.: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2018 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

 

........................................ (nome da empresa), inscrita (o) no CNPJ sob o n.º ........................, com 

sede ................................... (endereço completo), representada neste ato por .......................... 

(qualificação completa), interessada(o) em participar do Edital de Pregão Presencial nº. 001/2018  

instaurado pela DME ENERGÉTICA S.A. – DMEE , declara, sob as penas da Lei, para os devidos fins 

que se enquadra na modalidade de microempresa / empresa de pequeno porte, conforme define o 

Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006.  

 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 
 

LOCAL E DATA  

 

 

 

 
 

________________________ 
Representante legal 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

   

Pelo presente instrumento particular, as partes: 

 

a.) De um lado a DME ENERGÉTICA S.A. - DMEE , empresa pública, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 03.966.583/0001-06, Inscrição Estadual nº 518.091852.00-90, com sede na Rua 

Amazonas, 65 – Centro – Poços de Caldas – MG, pessoa jurídica de direito privado, empresa 

pública, neste ato representado na forma seu estatuto social, doravante denominado 

CONTRATANTE ou DMEE; 

 

b.) De outro lado a ..............................., com sede na ..................................................., inscrita no 

C.N.P.J. ....................................e I.E................................................., neste ato representada 

por............................................, CPF............................., RG......................, doravante 

denominada CONTRATADA ou ....................... 

 

resolvem firmar o presente Contrato decorrente do Edital de Pregão Presencial nº 001/2018 , regido 

pelas Leis Federais nºs. 8.666/93 e 10.520/02 e pelo Decreto Municipal nº. 8.243/05, e alterações 

posteriores vigentes e aplicáveis ao objeto da presente Contratação, mediante cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto deste Contrato, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTUDO DE 

ALTERNATIVAS E VIABILIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA, AM BIENTAL E TÉCNICA 

DO PROJETO DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICA , conforme Termo de Referência – Anexo 

VIII do  Edital de Pregão Presencial nº 001/2018  e seus anexos.  

 

1.2. A prestação de serviços é adjudicada à CONTRATADA  em decorrência do julgamento do 

Edital de Pregão Presencial nº 001/2018 – DMEE , e segundo proposta da CONTRATADA  

e demais peças do processo de licitação que se incorporam a este instrumento independente 

de Transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA 

DOS PREÇOS 

 

2.1. Os preços que vigoram no presente Contrato são:  

 

 

ITEM Atividade  Valor Total do Item  

01 Estudo de alternativas  

02 Análise do custo das áreas  

03 Análise do potencial de geração  

04 Análise dos custos de implantação  

05 Análise dos custos de O&M  

06 Análise da Legislação Ambiental  

07 Análise da Legislação Tributária  

08 Análise do perfil de geração  

09 Análise dos pontos de conexão com a Distribuidora  

10 Análise Financeira  

 

Total com todos os impostos inclusos 

 

 

 

 

Data da apresentação da proposta: ____/_____/_____. 

 

  A preços de  ________________. 

 

 
 

2.2. O preço apresentado será irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, e nele estão 

computados todos os custos com despesas inerentes à sua implantação e ainda encargos 

sociais e trabalhistas e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre o objeto deste Contrato, inclusive tributos (em especial o ISS – 

Imposto Sobre Serviços), contribuições incidentes, impostos e quaisquer outras despesas 
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acessórias, necessárias, não especificadas neste Contrato, e demais concernentes à plena 

execução do objeto durante o prazo do contrato. 
 

2.3. No preço ofertado estão inclusas todas as despesas com a locação da máquina, bem como 

com a prestação de serviços, inclusive mão-de-obra para a manutenção da máquina, 

assistência técnica, fornecimento de peças de reposição, transporte dos técnicos, e insumos 

que se fizerem necessários, tributos, encargos e demais despesas concernentes à plena 

execução do objeto durante o prazo de vigência do Contrato de prestação de serviços. Não 

será aceita nenhuma reivindicação para pagamento adicional. 
 

2.4. O Imposto Sobre Serviços - ISS deverá ser retido e recolhido de acordo com os ditames do 

Código Tributário do Município de Poços de Caldas, bem como, suas alterações conforme Lei 

Complementar nº 164/14, independente da sede da CONTRATADA.  

 

2.5. Nos valores dos fornecimentos, devem estar incluídos todos os custos de  equipamentos, 

mão-de-obra, instrumentos,  ferramentas,  veículos, etc., necessários aos trabalhos, encargos 

sociais e trabalhistas, impostos tais como, IPI, ISS, ICMS, PIS, COFINS, taxas de 

administração, lucros e quaisquer outras despesas, taxas e emolumentos incidentes sobre o 

objeto deste Contrato. 
 

2.6. As retenções de tributos serão realizadas conforme a legislação vigente, sendo que esta 

contratação implicará na retenção de IR (art. 647 do RIR/99), PIS/COFINS/CSLL (arts. 29 e 

30 da Lei 10833/2003), exceto caso a licitante vencedora estiver inscrita no programa do 

Simples Nacional, a qual realiza o pagamento de maneira própria do programa.  Far-se-á 

ainda a retenção de INSS por ser a contratação do presente objeto por cessão de mão de 

obra, conforme art. 117 e 118 da IN 971/2009.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA FORMA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DO PRAZO DE E XECUÇÃO 

 

3.1. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá estar de acordo com as condições 

estipuladas no ANEXO VIII – Termo de Referência do Edital de Pregão nº. 001/2018 , o qual é 

parte integrante do presente contrato, independente de transcrição. 
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3.2. O prazo de execução dos serviços é de 03 (três) meses , contados da emissão da ORDEM DE 

SERVIÇO pelo gestor deste Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA 

DO PAGAMENTO 
 
4.1. Os pagamentos serão realizados perante a apresentação da Nota Fiscal / Fatura ao gestor do 

presente Contrato, bem como sua aprovação, conforme cronograma a seguir: 

� 20% no ato de assinatura do Contrato. 

� 50% mediante entrega de um relatório parcial, contemplando os itens 1 ao 5 da planilha 

descrita na Cláusula Segunda deste Contrato. 

� 30% mediante entrega e aprovação do Estudo Final. 

4.2.      Ao emitir a nota fiscal / fatura a CONTRATADA deverá obedecer ao seguinte cronograma de 

vencimento: 

 

4.1.1.      1º dia útil – Recebimento da Nota Fiscal, emitida pela CONTRATADA . 

 

4.1.2.      2º dia útil – Conferência e aprovação da Nota Fiscal pelo Gestão deste contrato 

 

 4.1.3.     Após aprovação da Nota Fiscal pelo Setor responsável, a CONTRATANTE terá o 

prazo de 15 (quinze) dias para efetuar o respectivo pagamento. 

 
4.1.3.1.  Ao emitir a nota fiscal / fatura a CONTRATADA deverá obedecer ao    

seguinte cronograma de vencimento: 
 
 

MÊS Data de Vencimento - Dia 
Fevereiro 2018 14 
Março 2018 12 
Abril 2018 10 
Maio 2018 10 
Junho 2018 12 
Julho 2018 10 
Agosto 2018 10 
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Setembro 2018 11 
Outubro 2018 10 
Novembro 2018 12 
Dezembro 2018 11 

 

 
4.2. Caso seja solicitado pela CONTRATANTE,  na ocasião do pagamento serão apresentados os 

seguintes documentos:  

 
4.3. Certificado de Regularidade Fiscal - CRF, do FGTS; 

 
4.3.1. Certidão de Regularidade para com o Sistema de Seguridade Social INSS; 

 
4.3.2. Certidão de Regularidade Fiscal Municipal de Poços de Caldas, se a CONTRATADA  for 

estabelecida neste município; 

 
4.3.3. Nota Fiscal com discriminação das quantidades efetivamente entregues.  

 
4.4. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do Contratado, o 

decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data 

em que estas forem cumpridas, caso em que não será devido atualização financeira. 

 
4.5. O(s) pagamento(s) devido(s) da(s) fatura(s) apresentada(s), será(ão) efetuado(s) através de 

crédito em conta bancária, agência e banco determinados pela CONTRATADA, devendo tais 

informações constarem obrigatoriamente no boleto e/ou nota enviada para pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1. O Comprometimento Orçamentário que custeará tal prestação de serviços será o seguinte: 

nº. 54/2018. 
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CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES 
 

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1.1. Caberá à CONTRATANTE : 

 

6.1.1.1.  Efetuar o pagamento da forma pactuada;  

 

6.1.1.2. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada ma execução do 

contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe 

aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

 

6.1.1.3.  Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de fiscal previamente 

designado, podendo, para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios 

gerenciais e auditar os relatórios de prestação do serviço elaborados pela 

CONTRATADA; 

 

6.1.1.4.  Proporcionar à CONTRATADA o acesso às informações e documentos 

necessários ao desenvolvimento dos serviços; 

 

6.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

6.2.1. Caberá à CONTRATADA , a partir da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços, o 

cumprimento das seguintes obrigações: 

 

6.2.1.1. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes 

da prestação de serviços dos produtos e por outras correlatas, tais como salários, 

seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e 

outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 
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6.2.1.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências da CONTRATANTE ; 

 

6.2.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 

CONTRATANTE,  ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE ; 

 

6.2.1.4. Substituir os materiais que não atenderem às especificações do objeto, no prazo 

estabelecido neste Contrato; 

 

6.2.1.5. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada 

e prestar os esclarecimentos solicitados; 

 

6.2.1.6.Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de 

habilitação exigidas no edital e neste Contrato . 

 

6.2.1.7.Empregar pessoas qualificadas para o descarregamento dos materiais objeto deste 

Contrato, respeitando todas as normas de segurança, e utilizando todos 

equipamentos de EPI’s necessários. 

 

6.2.1.8.Cumprir integralmente a Especificação Técnica contida no ANEXO IV do Edital de 

Pregão nº 001/2018. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

  

7.1.  No interesse da DMEE, o valor inicial GLOBAL atualizado, poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento nos §§ 1º e 2º do art. 

65 da Lei n.º 8.666/1993. 
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7.1.1.  A CONTRATADA  fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 

 

7.1.2.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1.    Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 11 do Decreto Municipal n.º 

8.243/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e será descredenciada no cadastro de fornecedores da CONTRATANTE , pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e 

multa a CONTRATADA  que: 

 

8.1.1.  não aceitar assinar o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

8.1.2. deixar de entregar documentação exigida neste instrumento; 

 

8.1.3. apresentar documentação falsa; 

 

8.1.4. ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 

8.1.5. não mantiver a proposta; 

 

8.1.6. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

8.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

 

8.1.8. fizer declaração falsa;  

 

8.1.9. cometer fraude fiscal. 
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8.2.  A CONTRATADA  estará sujeita à multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para a 

contratação quando incorrer em uma das hipóteses da condição anterior. 

 

8.3.  Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA  ficará sujeita, no 

caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou 

inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada 

a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

8.3.1.  advertência, que será aplicada por escrito; 

8.3.2. multa de: 

 

a)  0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso a 

CONTRATADA  não cumpra a cláusula terceira, subitem 3.1 do presente 

contrato, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo - quinto dia e 

a critério da Administração, no caso de atraso na solicitação de inspeção, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

 

b)  0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso os 

materiais sejam entregues com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo - quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega 

com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

 

c)  10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do 

objeto, por período superior ao previsto na alínea “b”, ou de inexecução parcial 

da obrigação assumida; 

 

NOTA:   O não cumprimento por qualquer das partes de qualquer obrigação 

prevista neste Contrato, não sanada no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da comunicação da outra parte, ocasionará em multa 
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conforme o exposto acima, sem prejuízo de responder por todas as 

perdas e danos a que der causa.  

 

d)  20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

 

e)  Em caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, esta incorrerá 

em multa de 20% (vinte por cento) do valor do respectivo Contrato, a ser pago 

a 30 dias da notificação da rescisão 

 

8.3.3. suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a CONTRATANTE , pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

8.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados ou Municípios, pelo 

prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

8.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base na condição anterior. 

 

8.2. As sanções previstas nos subitens 8.3.1., 8.3.3, 8.3.4. e 8.3.5. deste ITEM poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a pena de multa, de acordo com a gravidade do 

descumprimento, facultada ampla defesa a CONTRATADA , no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da intimação do ato. 

 

8.5. A desistência em entregar o objeto, sujeitará a CONTRATADA  ao pagamento de indenização 

à CONTRATANTE por perdas e danos; 

 

8.6.  A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor  do Contrato e quanto às demais 

penalidades serão de competência do Diretor Superin tendente da DMEE.   

 



 
 

    

Edital de Pregão nº. 001/2018  
Página 48 de 66 

 
 
 

 

8.7.  Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo 

específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a 

ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.  

 

8.7.1. O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, 

multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 dias úteis e para a 

declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 

dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 

2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.  

 

8.8. As ocorrências relacionadas com a execução das obrigações previstas neste Contrato serão 

anotadas pelo representante da CONTRATANTE , nos moldes do art. 67, §1º da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA  

DA RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

9.1. A inexecução total ou parcial do Contrato de Prestação de serviços enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

 

9.2.     A rescisão deste contrato pode ser: 

 

9.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada.  

 

9.2.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, 

desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

9.2. 3.  judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

9.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 
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9.4. Na hipótese de rescisão por interesse da CONTRATANTE nos casos previstos em lei, sem que 

haja culpa da CONTRATADA , dentro de 90 (noventa) dias seguintes à data de sua ocorrência, 

a CONTRATANTE analisará a possibilidade de pagamento devido à CONTRATADA  nos 

seguintes termos: 

 

9.4.1. Será verificado o custo dos materiais e/ou serviços aceitos pela CONTRATANTE e 

efetivamente entregues e realizados pela CONTRATADA , até a data da rescisão. 

 

9.4.2. Será analisado os custos dos materiais despendidos e/ou serviços que 

comprovadamente foram concluídos. 

 

9.4.2.1. Se as negociações mencionadas no inciso anterior não chegarem a um bom 

termo, será analisado quanto a possibilidade de se pagar pelos materiais 

despendidos e/ou serviços comprovadamente iniciados, os respectivos 

preços, proporcionalmente ao estagio em que se encontrarem na data da 

rescisão, com fundamento nos respectivos preços básico, transferindo a 

propriedade desses materiais e/ou serviços para a CONTRATANTE. 

 

9.5. A rescisão de que trata o item 9.2.1 acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das 

sanções previstas neste contrato: 

 

9.5.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

 

9.5.2. execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos; 

 

9.5.3. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração. 

 

9.6.   É permitido à Administração, no caso de Recuperação Judicial do contratado, manter o 

contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
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9.7.   Compete ao Diretor Superintendente da DME Energética S/A - DMEE decidir acerca da 

rescisão do Contrato de Prestação de serviços.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA  

DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 
10.1. Fica designado, de acordo com o Art. 67 da Lei nº. 8.666/93, ____________________, para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato de Prestação de Serviços em questão, 

denominado assim como GESTOR.  

 

10.1.1. Compete ao gestor do Contrato, acima designada, além das designações expressas 

em Lei, o acompanhamento dos serviços, competindo-lhe ainda, a responsabilidade 

pelo agendamento da realização de fiscalizações aos serviços prestados, o que 

deverá ser enviado para o e-mail________________  contatos através do telefone 

(0**35) ____________, e também atestar as Notas Fiscais, encaminhando-as para 

fins de pagamento, e zelar pelo fiel cumprimento da execução do Contrato de 

Prestação de Serviços. 

 

10.1.2. Havendo necessidade, mediante autorização da respec tiva diretoria, a gestora 

acima citado poderá formalmente designar outra pessoa para subs tituí-la.  

 

10.2. A CONTRATANTE , através do FISCAL do Contrato, _______________, poderão fiscalizar 

diretamente o Contrato e Prestação de Serviços, com amplo acesso aos documentos que lhes 

digam respeito, bem como avaliar mensalmente o desempenho da CONTRATADA . 

 

10.3. Fica desde já facultado à CONTRATANTE o direito de fiscalizar a prestação de serviços, 

quando julgar conveniente, não tendo tal ação o efeito de eximir a CONTRATADA de qualquer 

responsabilidade quanto a prestação de serviços em questão.  

 

10.4. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE terá, em especial, poderes para: 
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10.4.1. Sustar a prestação de serviços que esteja sendo feito em desacordo com o 

Contrato. O serviço recusado será devolvido à CONTRATADA e deverá ser 

corrigido às suas expensas; 

 

10.4.2. Dirimir qualquer questão, dúvida, omissão ou conflito surgido em relação à 

prestação de serviços, inclusive quanto a seus aspectos técnicos.  

 

10.4.3. Acompanhar a execução dos serviços de acordo com o Contrato. 

 

10.4.4. Solicitar, a qualquer tempo, a comprovação documental do pleno e pontual 

cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

 

10.5.  A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exime, em hipótese alguma, a 

responsabilidade da CONTRATADA pela perfeição técnica dos serviços a serem prestados. 

O fato dos serviços não serem entregues de acordo com as normas e/ou especificações, não 

significa tolerância ou aquiescência por parte da fiscalização da CONTRATANTE. Os erros 

devem ser evitados e caso ocorram, imediatamente corrigidos. 

 

10.6.     Havendo necessidade, mediante autorização da respectiva di retoria, o gestor/fiscal 

acima citada poderá formalmente designar outra pess oa para substituí-lo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

RESPONSABILIDADES PELOS PAGAMENTOS DE ENCARGOS FISC AIS E CONTRATUAIS  

 

11.1.  A CONTRATADA é responsável pelo pagamento de todos os tributos, e Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), bem como pela obtenção de todas as licenças, 

alvarás e quaisquer outros ônus fiscais de natureza Federal, Estadual ou Municipal, decorrente 

da celebração do Contrato ou de sua execução. 

 

11.2.  Se a CONTRATANTE  verificar, a qualquer tempo, a existência de débitos provenientes do não 

recolhimento dos encargos, por parte da CONTRATADA , a CONTRATANTE  poderá, sem 

sofrer quaisquer ônus ou penalidades e independentemente de aviso ou notificação, 
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suspender os pagamentos devidos à CONTRATADA , até que fique constatada a plena e total 

quitação dos débitos, ou a sua regularização perante os órgãos arrecadadores. 

 

11.3.  A CONTRATADA obriga-se a efetuar os recolhimentos dos Encargos, e apresentar 

comprovante mensal de pagamento de empregados e recolhimento de benefícios e impostos, 

não cabendo a CONTRATANTE  qualquer responsabilidade quanto a possíveis ações ou 

cobranças pelo seu não recolhimento. 

 

11.4.  A CONTRATADA é responsável pela indenização e resguardo da CONTRATANTE , bem 

como de seus prepostos, empregados, controladoras, controladas, coligadas ou de quaisquer 

sociedades a ela ligadas, de qualquer reclamação, pedido, ação, dano, custo, despesa, perda 

ou responsabilidade decorrente de dano pessoal, material, financeiro, moral ou de qualquer 

outra natureza que tenham se originado da execução ou inexecução pela CONTRATADA do 

presente Contrato. 

 

11.5.  Em qualquer reclamação, ação ou processo judicial, arbitragem, mediação ou outro 

procedimento a CONTRATADA , às suas expensas, deverá defender a CONTRATANTE ,  

contra qualquer ação em que se discuta a suposta violação de direitos de terceiros ou em 

conexão com o Contrato, seja de que natureza for.  

 

11.6. Nos casos em que a CONTRATANTE  for condenada por responsabilidade solidária ou 

subsidiária, seja nas esferas administrativa ou judicial, a CONTRATADA se obriga a 

reembolsá-lo dos valores estipulados na condenação, bem como custas e despesas do 

processo, independentemente de ação judicial para o recebimento, promovendo o necessário 

encontro de contas.  

 

11.7. A CONTRATANTE  poderá reter os pagamentos por ela devidos, na proporção dos prejuízos 

reclamados por terceiros, caso tenha ciência da existência de qualquer reclamação, pedido, 

ação, dano, custo, despesa, perda ou responsabilidade, nos termos do disposto acima. Caso 

sejam os prejuízos efetivamente comprovados, a CONTRATANTE  utilizará a quantia retida 

para ressarcir-se dos danos que vier a sofrer e, na hipótese contrária, deverá o pagamento ser 

liberado à CONTRATADA . 
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11.8. A responsabilidade da CONTRATANTE , assim como de suas controladoras, controladas, 

coligadas ou de quaisquer sociedades a ela ligadas, para com a CONTRATADA, seus 

prepostos, empregados e/ou terceiros em conexão com o Contrato estará, em qualquer 

hipótese, adstrito ao cumprimento do disposto no art. 944 do CC. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA CESSÃO, FUSÃO, INCORPORAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO  

 

12.1. A CONTRATADA  não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado, 

associar-se com outrem, ceder ou transferir total ou parcialmente sua posição jurídica no 

presente Contrato SEM A PRÉVIA COMUNICAÇÃO E ANUÊNCIA DA CONTRATANTE.  

 

12.2. Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA com outra pessoa jurídica, A 

CONTRATADA deve COMUNICAR sua reestruturação societária instruída com documentos 

como novo estatuto ou contrato social, ou ata de assembleia ou alteração contratual 

correspondente, documentos pessoais dos responsáveis legais pela assunção das 

obrigações constantes no presente CONTRATO no prazo de 10 (dez) dias da alteração, sob 

pena de suspensão do pagamento sem ônus (incidência de multa e juros) para a 

CONTRATANTE.  

 

12.3. Em qualquer das hipóteses acima as exigências de qualificação e contratação previstas no 

edital de licitação que precedeu o instrumento contratual bem como as obrigações contratuais 

deverão ser mantidas, sob pena de rescisão contratual.  

 
12.4. Não haverá nenhum pagamento enquanto não for enviada a documentação e analisada as 

condições do subitem 13.3.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA VIGÊNCIA  

 

13.1. O prazo de vigência deste contrato é de 05 (cinco) meses, contado da data da sua assinatura, 

tendo início e vencimento em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 

último. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

14.1. Os serviços deverão ser executados observadas as regras específicas fixadas no Edital de 

Pregão nº 001/2018  e seus anexos, e no presente Contrato de Prestação de Serviços. 

 

14.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação da qualidade, 

quantidade, especificação e preço. 

 

14.3. O recebimento definitivo dos serviços e materiais (quando houver) objeto dessa licitação, será 

promovido pela CONTRATANTE , ao final do contrato, a qual verificará e atestará se for o caso, 

o cumprimento de todas as cláusulas contratuais, em todo o período de prestação de serviços. 

 

14.4. Caso os serviços apresentem irregularidades, especificações incorretas, esteja fora dos 

padrões determinados, a unidade receptora os rejeitará para que a CONTRATADA corrija os 

vícios apontados no prazo de 10 (dez) dias úteis. O atraso na reparação acarretará a 

suspensão dos pagamentos, além das penalidades previstas neste Contrato. 

 

14.5. O CONTRATADA  deverá emitir Nota Fiscal/Fatura, sem rasuras, e discriminá-la com os 

serviços  entregues, os respectivos preços unitários e o preço total. 

 

14.6. A atestação de conformidade da entrega do(s) material (is) e serviço(s) caberá ao FISCAL do 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ou a outro servidor designado para esse fim. 

 
14.7. O(s) representante(s) da DMEE anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DOS DOCUMENTOS 

 
15.1. Em caso de eventuais discrepâncias, valem os documentos na seguinte ordem: 
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15.1.1. Contrato de Prestação de serviços nº. _____/2018.  

 
15.1.2. Edital de Pregão nº. 001/2018 e seus anexos . 

 
15.1.3. Documentos da CONTRATADA . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DO FORO 

 
16.1. Para dirimir eventuais questões resultantes desta contratação, não resolvidas na esfera 

administrativa, as partes elegem o Foro da Comarca de Poços de Caldas, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 
16.2. E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Poços de Caldas, _____ de ___________________ de 2018. 

 
 

DME ENERGÉTICA S/A – DMEE 
 

________________________________________ 
 
 

CONTRATADA  
 
 

_________________________________________ 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1.) PELA DMEE:  

 2.) PELA CONTRATADA: 

______________________________                                ______________________________ 

Nome: Nome:  

CPF:  CPF: 
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ANEXO VIII  
 
 

Referente ao Edital de Pregão Presencial 
nº. 001/2018 

 
 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
 

ESTUDO DE ALTERNATIVAS E VIABILIDADE ECONÔMICA-FINA NCEIRA, AMBIENTAL E 

TÉCNICA DO PROJETO DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICA 
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1 - OBJETIVO 

Esta especificação apresenta as diretrizes e critérios para a elaboração de proposta comercial para 

um ESTUDO DE ALTERNATIVAS E VIABILIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA, AMBIENTAL E 

TÉCNICA DO PROJETO DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICA. A geração será de 5 MWm.  

2 - NORMAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

Os trabalhos objeto deste Termo de Referência deverão atender integralmente as normas técnicas 

vigentes no país, em especial a Resolução Normativa n 482/2012, e demais definidas pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e Ministério de Minas e Energia - MME, para projetos de 

geração de energia fotovoltaica.  

3 - COMPOSIÇÃO DO CUSTO PARA OS TRABALHOS 

O custo para elaboração dos trabalhos objeto desta especificação deverá ser global, e em suas 

composições deverão ser consideradas todas as despesas necessárias para execução plena dos 

itens de serviço, tais como mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, insumos, taxas, impostos, 

tributos, Leis Sociais, EPIs e EPCs, Encargos, BDI, visitas nos locais potenciais para a usina solar, 

despesas com transporte, alimentação e hospedagem de profissionais, e outros.  

Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada, se for devido a qualquer erro na 

interpretação, por parte da proponente. 

4 – SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

A PROPONENTE se compromete a manter, por si, seus sócios, diretores, executivos, empregados, 

equipes, prestadores de serviços e representantes legais, confidencialidade em relação a todas as 

informações que ora lhe são confiados em razão do convite para apresentar proposta para o serviço 
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aqui referenciado, não sendo permitida a transmissão de tais informações, agora ou no futuro, a 

quem quer que seja, independente da sua Contratação, ou não, para o serviço. 

5 - REUNIÃO TÉCNICA 

Deverão ser realizadas reuniões técnicas dos profissionais envolvidos na execução do estudo da 

empresa Contratada com a DMEE, via Conferência Telefônica ou Presencial, nas seguintes ocasiões: 

� Antes do início dos Estudos, para fins de esclarecer qualquer dúvida prática que possa ter 

restado em relação à especificação dos trabalhos  

� Durante a realização dos estudos, caso haja necessidade por uma das partes de 

esclarecimento de dúvidas ou definição de pontos específicos.  

� Após a entrega do Estudo Final. 

Para fins de formação da Proposta, favor considerar a quantidade de 2 (duas) reuniões presenciais e 

3 (três) reuniões via Conference Call. 

6 - ESCOPO DOS TRABALHOS 

A licitante vencedora deverá apresentar todos os estudos, premissas, relatórios, memoriais de cálculo 

e projetos de viabilidade completos para cada alternativa. 

6.1 – Estudo de alternativas 

Deverá ser levantada e estudada pelo menos 3 potenciais áreas para implantação da geração 

fotovoltaica, via geoprocessamento de imagens de satélite, abrangendo: 

� Dentro do município de Poços de Caldas 

� Num raio de 50 km ao redor de Poços de Caldas, dentro no Estado de MG 

� Num raio de 50 km ao redor de Poços de Caldas, dentro no Estado de SP 
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O estudo de viabilidade de cada alternativa acima deverá levar em consideração a análise dos 

tópicos abaixo, não se limitando a esses.  

6.2 – Análise do custo das áreas 

Deverá analisar as possibilidades de:  

� Arrendamento 

� Aquisição da área 

Para tanto, deverá ser considerado um custo médio específico para cada área a ser estudada, tanto 

para compra como para arrendamento, com base em dados imobiliários.  

Para fins deste estudo não deve haver ainda interação com os proprietários locais das áreas 

selecionadas.   

 6.3 – Análise do potencial de geração 

Deverá ser analisado o potencial de geração de cada área estudada com base nos dados de 

radiação disponíveis, obtidos do Centro de Referência para Energia Solar e Eólica (CRESESB), Solar 

and Wind Energy Resource Assessment (SWERA) e/ou estação solarimétrica de posse da DMEE, 

instalada em Poços de Caldas.  

Analisar e considerar as particularidades de cada área selecionada que possam impactar na geração 

e fator de capacidade, como cobertura vegetal, sombreamentos em geral, temperaturas locais, 

disponibilidade de incidência solar (horas diárias de incidência), inclinação da área, entre outros.    

6.4 – Análise dos custos de implantação 
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Analisar e considerar na avaliação de viabilidade os custos de implantação, assim como as 

particularidades de cada área selecionada que possam impactar esse custo, como facilidade de 

acesso, logística de transporte, proximidade com potenciais fornecedores de equipamentos, distância 

até o ponto de conexão ao sistema de distribuição, entre outros.    

6.5 – Análise dos custos de O&M 

Analisar e considerar na avaliação de viabilidade os custos de O&M, assim como as particularidades 

de cada área selecionada que possam impactar esse custo, como temperatura local, eventos 

climáticos, exposição a vandalismo, entre outros.    

6.6 – Análise da Legislação Ambiental 

Deverá ser estudada a legislação e condicionantes ambientais dos estados de SP e MG, que 

impactam o projeto em questão, no que tange ao Licenciamento, indicando as divergências, 

vantagens e desvantagens de cada caso. 

6.7 – Análise da Legislação Tributária 

Deverá ser estudada a legislação tributária dos estados de SP e MG, que impactam o projeto em 

questão, indicando as divergências, vantagens e desvantagens de cada caso. 

 6.8 – Análise do perfil de geração 

Deverá ser estudada a possibilidade da geração ser enquadrada como produção independente ou 

micro geração distribuída (conforme Resolução 482/2012), indicando as divergências, vantagens e 

desvantagens de cada caso.  

6.9 – Análise dos pontos de conexão com a Distribui dora 
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Em todas as alternativas indicadas, deverá ser analisado os pontos de conexão para distribuição da 

energia gerada, de forma que esse ponto não inviabilize o projeto. Nesta análise deverá ser 

considerado o valor da subestação (caso haja necessidade de implantação) e do custo da linha até o 

ponto de conexão com a rede de distribuição. 

6.10 – Análise Financeira 

Para a análise da viabilidade de cada área selecionada, deverá ser realizado o estudo financeiro, 

conforme diretrizes abaixo: 

Metodologia da Modelagem Econômica-Financeira:  a Contratada deverá utilizar como 

metodologia de avaliação o Income Approach (método da lucratividade) com enfoque no Fluxo de 

Caixa Descontado (Discount Cash Flow), para encontrar o Valor Presente Líquido (VPL), a TIR (Taxa 

Interna de Retorno) e o Payback do empreendimento, assim como o ROI, ademais deverão ser 

apresentadas o fluxo de desembolso referentes ao CAPEX, OPEX e as receitas operacionais do 

potencial. 

Definição da Receita Operacional: Para definição da receita operacional do empreendimento, 

deverá ser levada em consideração a exploração sob o regime de produtor independente de energia 

elétrica pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos, com a respectiva comercialização da energia gerada 

no ambiente de contratação Livre (ACL) ou ACR, e sob o regime de micro geração distribuída, assim 

como a avaliação de todos os benefícios concedidos a solar (desconto da TUSD/TUST, e outros que 

por ventura incidam). 

Premissas de Custos:  Para a Determinação do Valor Presente Líquido (VPL) e da TIR (Taxa Interna 

de Retorno) do empreendimento a empresa deve considerar todos os custos envolvidos na 

implantação do empreendimento, custos de operação e manutenção, assim como todos os encargos 

e demais custos inerentes a empreendimentos perante o setor elétrico. Os custos deverão ser atuais 

e baseados em referências solidamente comprovadas. 
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Premissas Tributárias:  A empresa contratada deverá considerar os encargos tributários e suas 

respectivas alíquotas do setor elétrico, incluindo COFINS, PIS, ICMS, IRPJ e CSSL. Deverão ser 

considerados na avaliação todos os benefícios concedidos a solar, sendo a sociedade empresarial 

considerada no modelo financeiro enquadrada no Regime Tributário do Lucro Real.  

Custo do Capital Próprio:  Para determinação do Custo do Capital Próprio a empresa deverá utilizar 

o modelo CAPM (Capital Asset Price Model), o custo apurado pelo CAPM deverá ser utilizado para 

apurar o Fluxo de Caixa Descontado, o VPL e a TIR do empreendimento. 

Risco do Empreendimento:  A empresa contratada deverá considerar o Risco do empreendimento e 

cenários financeiros adversos. A metodologia para cálculo do Risco deverá ser aprovada pela DMEE. 

O cálculo do Risco deverá levar em consideração os riscos sistêmicos e não sistêmicos. 

7 – APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

7.1 – Forma de Apresentação dos Documentos 

Os arquivos de texto deverão ser elaborados no formato DOC para Word 2003, arquivos de planilhas 

no formato XLS para Excel 2003, e arquivos de desenho no formato DWG para AutoCAD versão 

2007. Não serão aceitos arquivos do tipo PDF ou qualquer outro que não seja editável. Somente os 

memoriais de cálculo poderão ser fornecidos em arquivos tipo PDF ou de imagem. 

Se houver, os desenhos deverão ser feitos de acordo com as normas da ABNT, e os formatos de 

papel deverão ser limitar aos padrões A4, A3, A2 e A1. Só serão aceitos formatos padrão A0 para 

desenhos. 

7.2 – Análise e aprovação dos documentos 
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Todos os estudos executados pela CONTRATADA deverão ser encaminhados à DMEE em uma via 

digital para análise e verificação, e serão devolvidos num prazo máximo de 10 dias úteis, com as 

seguintes situações: 

• APROVADO 

Esta situação significará que o projeto está aprovado sem ressalvas e deverá ser arquivado 

para o envio final; 

• DEVOLVIDO PARA CORREÇÕES/AJUSTES 

Esta situação significará que o projeto necessita receber alterações/justes, por não se 

enquadrar completamente às determinações da DMEE. Por isso, após os esclarecimentos ou 

correções observadas, deverá ser feito novo envio para análise num prazo de 5 dias úteis. E 

assim, sucessivamente, até que seja aprovado integralmente pela DMEE.  

8 – FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Durante a realização dos trabalhos será facultado à DMEE, às suas próprias expensas, a fiscalização 

para análise e acompanhamento dos serviços contratados em decorrência desta especificação. Neste 

caso, caberá à empresa CONTRATADA, sempre que solicitada, o fornecimento de todas as 

informações requeridas pela fiscalização, quanto ao andamento dos trabalhos, programações, 

resultados, dados de qualquer natureza, etc.  

9 – PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo de execução dos serviços, contemplando a elaboração de todos os estudos, será de até 3 

(três) meses, a contar da emissão da ordem de serviço.  

10 – CUSTO DE CADA ETAPA 
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Para cada etapa do Estudo será considerada a participação no custo total conforme Tabela abaixo.  

Caso alguma fase do estudo deixe de ser executada por decisão da DMEE, serão utilizadas as 

porcentagens aqui definidas para redução do custo total do serviço.  

Atividade  % do custo  

6.1 – Estudo de alternativas 10 

6.2 – Análise do custo das áreas 8 

 6.3 – Análise do potencial de geração 14 

6.4 – Análise dos custos de implantação 14 

6.5 – Análise dos custos de O&M 8 

6.6 – Análise da Legislação Ambiental 8 

6.7 – Análise da Legislação Tributária 8 

 6.8 – Análise do perfil de geração 8 

6.9 – Análise dos pontos de conexão com a Distribuidora 8 

6.10 – Análise Financeira 14 

Total  100 
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ANEXO IX 

 

PREÇO DE REFERÊNCIA 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018 

 

 

1. VALOR DE REFERÊNCIA PARA A LICITAÇÃO 

 

O valor total máximo de referência para a contratação objeto deste edital é de R$ 142.122,96 (cento 

e quarenta e dois mil, cento e vinte e dois reais e  noventa e seis centavos) , conforme tabela 

abaixo: 

 

ITEM Atividade  Valor Total  

01 Estudo de alternativas R$ 15.116,63 

02 Análise do custo das áreas R$ 13.336,64 

03 Análise do potencial de geração R$ 17.159,95 

04 Análise dos custos de implantação R$ 16.459,95 

05 Análise dos custos de O&M R$ 11.919,97 

06 Análise da Legislação Ambiental R$ 13.119,97 

07 Análise da Legislação Tributária R$ 10.679,96 

08 Análise do perfil de geração R$ 12.119,97 

09 Análise dos pontos de conexão com a Distribuidora R$ 13.519,97 

10 Análise Financeira R$ 18.689,93 

Total  com todos os impostos inclusos  R$ 142.122,94 
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ANEXO X 

Edital de Pregão Presencial nº 001/2018 
 
 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 
 
 

 
Nº XXX Em ___ de _________________ de 201__. 
 
 
Contratada: 
Endereço: 
 

At.:  ________________________ 

 
 
Assunto: Contrato de Prestação de Serviços nº. ____ __/________ 
- 
 Ordem de Serviço 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
Em cumprimento a Cláusula ________ do Contrato de Prestação de Serviços nº _____/201__, bem 

como em virtude do cronograma de execução referente a este instrumento, informamos que os 

SERVIÇOS DE _______________________________ de acordo com as Especificações Técnicas - do 

Edital de Pregão nº 001/2018, deverão ser iniciados a partir do dia _____ de ____________ de 

201__. 

 
 
Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos nossos protestos de estima e consideração. 

 

Cordialmente, 

 

____________________________________________________ 

Gestor do Contrato de Prestação de Serviços nº ______/20____. 

 


